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Carta do Grupo Parlamentar do ADI 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente  
da Assembleia Nacional 
 
São Tomé  
 
N/Ref.ª 02/GP-ADI/X/2016 
 
Assunto: Projecto de Lei que regula as Técnicas e as Condutas Éticas sobre a Reprodução Humana 
Assistida 

 
Excelência, 
Nos termos dos artigos 136.º e 142.º do Regimento da Assembleia Nacional, nós, os Deputados abaixo 

assinado, vimos submeter à Mesa da Assembleia Nacional, para efeitos de apreciação e aprovação, o 
projecto de lei que regula as Técnicas e as Condutas Éticas sobre a Reprodução Humana Assistida, em 
anexo. 

 
Com os nossos melhores cumprimentos. 
 
São Tomé, 1 de Fevereiro de 2016. 
 
Os Deputados: Joaquim Salvador Afonso, Arlindo Quaresma dos Santos, Adilson Managem e Bilaine 

Carvalho Viegas de Ceita. 
 

 
Projecto de Lei n.º 04/X/3.ª/16 – Que regula as Técnicas e as Condutas Éticas sobre a 

Reprodução Humana Assistida 
 

Nota Explicativa 
 

Como consequência dos modernos avanços e descobertas científicas e tecnológicas, tanto na 
biomedicina, como na biotecnologia, tem surgido novas técnicas, que possibilitam, cada vez mais, a muitos 
casais inférteis ou estéreis a realização de antigos sonhos de virem a ter os seus próprios filhos, por meio de 
inovadoras técnicas de reprodução humana assistida. 

O número de casais inférteis ou estéreis é muito significativo, sendo que em alguns países, como a 
Espanha, atinge índice próximo aos 10%. Não existe ainda, na República Democrática de São Tomé e 
Príncipe, um estudo nesse sentido. 

Destarte, pode-se vislumbrar o grande número de pessoas que poderia demandar os modernos métodos 
da reprodução humana assistida.  

Os principais procedimentos disponíveis são Inseminação Artificial (IA), que pode ser feita com sémen do 
esposo ou companheiro ou com sémen de doador, Fecundação «In Vitro» (FIV) com Transferência de 
Embriões (TE) e Transferência Intratubária de Gâmetas (TIG). 

O acelerado processo de pesquisa nesta área não nos permite estabelecer regras que possam ser 
consideradas definitivas para a matéria. O mundo recentemente se assombrou com a clonagem de animais, 
por método que prescinde do espermatozóide do macho, abrindo-se a perspectiva técnica de se repetir 
processo semelhante no ser humano. 

Este evento, que rompe barreiras existentes desde a origem do homem, trouxe para todo planeta, com 
força máxima, a necessidade de estabelecer uma profunda reflexão sobre quais seriam os caminhos e as 
perspectivas para toda a humanidade. 

Se a complexidade e variedade de possibilidades originadas pelos métodos já conhecidos de reprodução 
humana assistida estava a exigir uma profunda reflexão e regulamentação da sua utilização, tendo em conta 
que estamos inseridos num mundo cada vez mais globalizado, agora, com a concreta possibilidade de se 
clonar o homem, esta questão se tornou inadiável. 

Este projecto de lei procura, por um lado, contribuir para o equacionamento adequado das múltiplas 
questões que surgem a cada dia com o uso dessas novas técnicas e dar enquadramento legal à necessidade 
da modernização do nosso sistema de reprodução humana, cumprindo com todas as directrizes da OMS 
nessa matéria. 

A ciência avança a passos largos e as normas jurídicas andam sempre atrasadas. 
Num tema como este, em que sérias convicções conservadoras, com certeza existentes, poderão 

inviabilizar a prática da lei, devemos disciplinar, sempre restringindo o que rompe com o eticamente aceitável 
pela nossa sociedade, ao mesmo tempo que possibilitamos o acesso aos avanços da pesquisa no campo da 
reprodução humana assistida (RHA). 



19 DE FEVEREIRO DE 2016                                                                                                  544 
 

Pouco se sabia, há pouco tempo, sobre estas técnicas hoje utilizadas no mundo todo. As questões éticas 
aqui falam forte e necessitam de regulamentação, caso contrário, por omissão ou indiferença do governo e 
dos legisladores, passará também a vigorar a lei do neoliberalismo biológico. 

Há que se buscar o equilíbrio normativo que permita a um número cada vez maior de são-tomenses e 
todos aqueles que queiram ter acesso aos serviços de reprodução humana assistida. Os valores éticos e 
morais devem ser respeitados. O que for benéfico para o indivíduo e que não fira os valores maiores da 
sociedade deve ser autorizado. 

Não podemos cair, jamais, na extremada posição de tudo permitir, em nome da liberdade de iniciativa no 
campo científico. Este direito deve ser sempre balizado pelo princípio fundamental da dignidade da pessoa 
humana. 

Mesmo entendendo que estes métodos tenham ainda baixos índices de êxito, custo elevado para os 
pacientes e sejam extremamente estressantes, reconhece-se seu enorme valor social, principalmente, 
quando aplicado para tratamento de casais inférteis, na ausência de outras alternativas terapêuticas. 

Ao lado deste reconhecimento e da satisfação de se constatar os avanços já obtidos com estas técnicas e 
procedimentos, registando-se a engenhosa capacidade criadora do ser humano, surgem, também, as 
inquietações e incertezas do uso ostensivo e não regulamentado destes métodos, trazendo questionamentos 
do uso liberal e suas consequências sociais, éticas biomédicas e jurídicas. 

São, pois, objectivos deste projecto de lei apoiar o avanço de técnica, ampliar o acesso aos seus 
benefícios e regulamentar o uso, impedindo o surgimento de distorções que degenerem as relações em 
sociedade e coloquem em risco a própria humanidade. 

 
Preâmbulo 

 
A reprodução assistida é o meio pelo qual o homem interfere no meio da reprodução, possibilitando que 

homens e mulheres com problemas para se reproduzir tenham a possibilidade de procriação. 
A reprodução humana teve vários nomes durante o seu desenvolvimento, quais sejam: «Fecundação 

Artificial», «Fertilização Artificial», «Inseminação Artificial», «Reprodução in Vitro», etc. 
Da relação sexual programada a análise de embriões, existem diversas técnicas de reprodução assistida 

com o objectivo de ajudar, não só pessoas inférteis, mas também casais homo afectivos ou mono parentais a 
realizarem o sonho de constituir família. 

Esta técnica consiste na mera programação da relação sexual no momento em que a mulher estiver 
ovulando. 
 
Inseminação Artificial. 
Consiste na colocação de uma amostra de esperma do parceiro no colo uterino por meio de um cateter, 
próximo ao momento de ovulação da paciente. [2] 
 
Fertilização «in vitro». 
Na fertilização «in vitro», a mulher recebe doses de hormônios para a estimulação dos ovários. Os óvulos são 
colocados em placas de vidro, juntamente com os espermatozóides colectados anteriormente, realizando-se 
assim a fertilização no laboratório. Após a formação do embrião, o mesmo é transferido para o útero da mãe. 
 
Doação de óvulo. 
Ocorre quando a mulher se torna infértil, ou quando a mulher adia muito a gestação, ou quando seus ovários 
param de funcionar precocemente. 
Uma doadora desconhecida doa seus óvulos e a partir daí eles poderão ser fecundados e inseridos no corpo 
da receptora. 
Do outro lado, a receptora faz uso de hormônios para que seu corpo possa receber o embrião. 
 
Doação de espermatozóides 
Ocorre quando o homem tem ausência total de espermatozóides e, então, o casal compra uma amostra de 
espermatozóides em um banco de esperma. A fecundação pode ser realizada «in vitro» ou por inseminação 
artificial, a depender da fertilidade da mulher. 
 
Doação de útero. 
Ocorre quando a mulher não tem condições de manter o embrião em seu útero. 
 

Capítulo I 
Disposições gerais 

 
Secção I 

Objecto e Âmbito 
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Artigo 1.º 
Objecto 

1. O presente diploma estabelece as bases de regulamentação das técnicas e as condutas éticas sobre a 
reprodução humana assistida (RHA), a saber: 
a) Inseminação Artificial (IA); 
b) Fecundação «In Vitro» (FJV); 
c) Transferência de pré-Embriões (TE); 
d) Transferência Intratubária de Gâmetas (TIG); e 
e) Outros métodos, observados os princípios da eficiência e da beneficência. 

 
2. As técnicas de RHA têm por finalidade a participação médica no processo de procriação notadamente 

ante a esterilidade ou infertilidade humana, quando outras terapêuticas tenham sido consideradas 
ineficazes. 

 
Secção II 
Princípios 

 
Artigo 2.° 
Princípios 

1. A utilização das técnicas de RHA regulada por este diploma tem como base os seguintes princípios: 
a) Possibilidade concreta de êxito e não ocorrência de risco grave para a saúde da mulher ou para a 

possível descendência. 
b) Liberdade da mulher com capacidade jurídica que tenha concordado, livre e conscientemente, em 

documento de consentimento escrito. 
c) Obrigatoriedade de informação que consiste na informação completa à paciente ou casal sobre a 

técnica de RHA proposta, especialmente sobre dados jurídicos, éticos, económicos, biológicos, 
detalhamento médico de procedimentos, os riscos e os resultados estatísticos obtidos no próprio 
serviço sem serviço de referência.  

2.  A informação prevista na alínea c) é condição prévia para a assinatura da paciente ou do casal de 
documento formal de consentimento, informado escrito em formulário especial. 

3. A revogação do consentimento informado poderá ocorrer até o momento anterior à realização da técnica 
de RHA. 

 
Artigo 3.° 

Proibição e autorização 
É vedada a utilização de técnica de RHA com a finalidade de clonagem, entendida como a reprodução 

idêntica do código genético de um ser humano. 
1. A selecção de sexo e qualquer outra característica biológica é permitido desde que realizado os 

testes cromossomáticos, tais como: PGD, PGS, CGH. 
a) PGS, rastreio genético pré-implantação, refere-se a remoção de uma ou mais células a partir de uma 

fertilização in vitro de embriões para testar se os cromossómicos são normais. 
b) PGD (diagnóstico genético pré-implantação) de teste para uma doença específica – como para a 

fibrose cística. 
c) CGH (comparativo genómico de hibridização) no ADN do embrião é comparada com uma amostra de 

ADN normal conhecida, utilizando milhares de marcadores genéticos específicos. 
 

Artigo 4.° 
Proibições de oócitos 

1. E proibida a fecundação de oócitos com qualquer outra finalidade que não seja a procriação humana. 
2. A transferência de oócitos ou pré-embriões para a receptora obedecerá aos métodos considerados mais 

adequado para assegurar a gravidez. 
 

Artigo 5.° 
Caso de gravidez múltipla 

Em caso de gravidez múltipla, será permitida a redução selectiva, excepto se houver risco à vida da 
gestante, mediante parecer médico. 

 
Capítulo II 

Dos portadores 
 

Secção I 
Portadores 
Artigo 6.° 
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Do de gâmetas 
Os portadores de gâmetas ou pré-embriões, bem como barriga de aluguer serão realizados mediante um 

contrato, escrito formal e de carácter sigiloso entre os serviços que empregam técnicas de RHA e os 
interessados. 

Parágrafo único. A quebra do sigilo sobre as condições dos contraentes só será permitida em decorrência 
de motivação médica, podendo ser fornecida informações exclusivamente para equipe responsável pelo 
caso, preservada a identidade civil do portador. 
 

Artigo 7.° 
Revogação do contrato 

O contrato só poderá ser revogado por infertilidade sobrevinda. 
 

Secção II 
Contratantes 

 
Artigo 8.° 

Dados 
Cabe ao serviço que emprega técnica de RHA a custódia dos dados de identidade os contratantes que 

deverão ser enviados aos serviços do Ministério da Saúde. 
Parágrafo único. Os serviços médicos de RHA ficam obrigados a colher amostra de material celular dos 

doadores, assim como manter o registo dos seus dados clínicos e de suas características fenotípicas, que 
serão permanentemente arquivados. 
 

Artigo 9.° 
Capacidade dos contratantes 

Os contratantes devem ser civilmente capaz e ter comprovadamente descartada qualquer possibilidade de 
transmissão de doenças, especialmente as hereditárias. 
 

Artigo 10.° 
Responsabilidade da escolha do portador 

A escolha do portador, para efeito de reprodução assistida, é de responsabilidade do serviço médico, que 
deverá zelar para que as características fenotípicas e imunológicas se aproximem ao máximo da receptora. 
 

Capítulo III 
Da gestação de substituição 

 
Artigo 11.° 

Caso permitido 
A gestação de substituição é permitida nos casos em que a futura mãe legal, por defeito congénito ou 

adquirido, não possa desenvolvê-la. 
 

Artigo 12.° 
Caso proibido 

A doação temporária do útero tem objectivo comercial ou lucrativo. 
 

Capítulo IV 
 

Dos pais e dos filhos 
 

Artigo 13.° 
Filiação 

A filiação dos nascidos por RHA rege-se pelo disposto nesta lei e pela legislação e disciplina a filiação em 
geral. 
 

Artigo 14.° 
Proibição 

Fica vedada a inscrição na certidão de nascimento de qualquer observação sobre a condição genética do 
filho nascido por técnica de RHA. 

 
 
 

Artigo 15.° 
Registo 



547                             II SÉRIE — NÚMERO 26 

O registo civil não poderá ser questionado sob a alegação de o filho ter nascido em decorrência da 
utilização de técnica de RHA. 

 
Artigo 16.° 

Revelação da identidade do doador 
E vedado o reconhecimento da paternidade, ou qualquer relação jurídica, no caso de morte de esposo ou 

companheiro anterior à utilização médica de alguma técnica de RHA, ressalvados os casos de manifestação 
prévia e expressa do casal. 
 

Capítulo V 
Da crio-conservação 

 
Artigo 17.° 
Condições 

Os pré-embriões não utilizados a fresco serão crio-conservados nos bancos autorizados, por até cinco 
anos, salvo manifestação em contrário do casal responsável. 
 

Artigo 18.° 
Prazo de validade 

Após cinco anos, os gâmetas ou pré-embriões ficarão à disposição dos bancos correspondentes, que 
deverão descartá-los salvo para ser utilizado em experimentação. 
 

Artigo 19.° 
Caso de morte ou separação dos pais 

O casal manifestará por escrito o destino que se dará aos pré-embriões a serem crio-conservados, em 
caso de morte de um dos pais ou de separação. 
 

Artigo 20.° 
Alterações genéticas 

Os pré-embriões em que sejam detectadas alterações genéticas que comprovadamente venham 
comprometer a vida saudável da descendência serão descartados após consentimento do casal. 
 

Capítulo VI 
Do diagnóstico e do tratamento 

 
Artigo 21.º 
Finalidade 

Toda intervenção sobre pré-embrião «in-vitro» deve ter a exclusiva finalidade de fazer uma avaliação de 
sua viabilidade, detecção de doenças hereditárias, com o fim de tratá-las ou impedir sua transmissão, 
condicionada ao prévio consentimento informado do casal. 
 

Artigo 22.° 
Proibição 

O diagnóstico e o tratamento de pré-embriões e de embriões poderão ser objectivos de selecção 
eugénica. 
 

Artigo 23.° 
Prazo de embriões «in vitro» 

O tempo máximo de desenvolvimento de pré-embriões «in vitro» será de 14 dias. 
Parágrafo único. O Conselho Nacional de RHA adoptará as actualizações que se fizerem necessárias, caso 
surjam modificações cientificamente comprovadas. 
 

Capítulo VII 
Da investigação e experimentação 

 
Artigo 24.° 
Finalidade 

Os gâmetas humanos poderão ser objecto de investigação básica ou experimental, exclusivamente para 
fins de aperfeiçoamento das técnicas de obtenção, amadurecimento de oócitos crio-conservação de óvulos. 
1. Os gâmetas usados na investigação ou experimentação não poderão ter por finalidade a procriação. 
2. Nas investigações previstas no corpo deste artigo, permite-se, no máximo, até duas divisões celulares. 

Artigo 25.° 
Consentimento 
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A investigação ou experimentação em pré-embriões depende de consentimento dos doares, do 
deferimento do Conselho Nacional de RHA e de apresentação prévia de projectos ou protocolos que 
comprovem seu carácter exclusivamente diagnóstico, terapêutico ou preventivo. 
Parágrafo único. Será permitida alteração do património genético não patológico. 
 

Artigo 26.° 
Finalidade 

A investigação ou experimentação em gâmetas humanos ou pré-embriões deve enquadrar-se nas 
seguintes finalidades: 
a) Aperfeiçoar as técnicas de RHA a manipulações complementares, a crio-conservação, o 

descongelamento, o transporte, os critérios de viabilidade de pré-embriões obtidos «in vitro» e a 
cronologia óptima para as transferências ao útero. 

b) Desenvolver estudos básicos sobre origem da vida humana, suas fases iniciais, envelhecimento celular, 
divisão celular, diferenciação, organização celular e desenvolvimento orgânico. 

c) Estudar a fertilidade e infertilidade masculina ou feminina, ovulação, fracasso no desenvolvimento de 
oócitos, as anomalias dos gâmetas ou dos óvulos fecundados; 

d) Conhecer a estrutura dos genes, cromossomos dos processos de diferenciação celular, a contracepção 
ou anticoncepção conhecidas e a infertilidade de causa imunológica e hormonal; 

e) Conhecer a origem do câncer e das enfermidades genéticas hereditárias. 
 

Artigo 27.° 
Proibições 

Os pré-embriões ou embriões abortados serão considerados mortos ou não viáveis, sendo vedada sua 
transferência novamente ao útero, permitida sua utilização como objecto de investigação ou experimentação, 
atendido o disposto no artigo anterior. 
1. É permitida a utilização de pré-embriões ou embriões humanos não viáveis para fins farmacêutico, de 

diagnóstico, terapêutico ou científico, desde que previamente deferida pela Comissão Nacional de RHA. 
2. Os protocolos ou projectos de experimentação em que sejam utilizados pré-embriões humanos não 

viáveis «in vitro» deverão estar devidamente documentado sobre o material embriológico a ser utilizado, 
procedência, prazos e objectivos que desejam observar. Concluído o experimento, deverá ser 
encaminhada cópia do trabalho à Comissão de RHA para fins de comprovação e arquivo. 

 
Capítulo VIII 

Barriga de aluguer 
 

Artigo 28.° 
Compensação 

Qualquer mulher que alugar a sua barriga para posterior gestação, para casais, homem ou mulher, que 
não tem nenhum vínculo material com a mesma, será compensada por seu tempo, esforço e habilidades. 
 

Artigo 29.° 
Transferência gestacional 

A transferência gestacional é permitida como um meio alternativo de reprodução para casais inférteis. 
Neste processo o ovo está fertilizado in vidro e depois implantado numa barriga de aluguer que se torna mãe 
gestacional mediante um contrato livre, escrito, formal e sigiloso entre os serviços que empregam as técnicas 
e doadores RHA, mediante uma compensação financeira. 
 

Artigo 30.º 
Protecção dos doadores 

Os direitos, garantias fundamentais, estatuídas na Constituição da República, estarão salvaguardados 
para todos os cidadãos nacionais e estrangeiros que participam na RHA. 
 

Artigo 31.° 
Avaliação psicológica 

A avaliação psicológica intensiva das partes (mãe barriga de aluguer, país independentes e doadores de 
óvulo) será conduzido por um psicólogo independente, com a finalidade de determinar a aptidão para o efeito. 
 

Artigo 32.º 
Capacidade jurídica 

Só poderá ser mãe barriga de aluguer mulher com idade compreendida entre os 20 e 38 anos, podendo 
ser solteira ou casada. 
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Artigo 33.° 
Taxa diária 

A mãe de aluguer receberá um valor diário que corresponde ao custo de vida, independente da 
compensação financeira estipulada contratualmente. 
 

Artigo 34.° 
Relacionamento 

A mãe de aluguer não terá nenhum vínculo genético nem afectivo com o bebé, que em nenhum momento 
adquirirá direitos sobre o mesmo e sem nenhuma possibilidade de revindicar a maternidade. 
 

Artigo 35.° 
Direito das partes contratuais 

A mulher de aluguer não adquire nenhum direito sobre a criança, sendo estes escritos no registo de 
nascimento logo a nascença em nome dos pais pretendidos, de acordo com o estipulado no contrato. 
 

Artigo 36.° 
Cidadania 

A cidadania do bebé será dos pais pretendidos, independentemente de ser monoparental, não constando 
nenhuma referência da mãe de aluguer. 
 

Artigo 37.º 
Obrigatoriedade de Revisão 

A presente lei será obrigatoriamente revista 5 anos após a sua entrada em vigor. 
 

Artigo 38.º 
Entrada em vigor 

A presente Lei entra em vigor nos termos legais. 
 
Os Deputados: Joaquim Salvador Afonso, Arlindo Quaresma dos Santos, Adilson Managem e Bilaine 

Carvalho Viegas de Ceita. 
 
 

Carta de Sua Excelência o Primeiro-Ministro e Chefe do Governo 
 
 

Sua Excelência 
o Presidente da Assembleia Nacional 
 
São Tomé 
 
N/Refª.028/GPM/PM/2016 
 
Assunto: Minha deslocação em visita de Trabalho à República da Guiné Equatorial 
 
Excelência: 
Deslocando-me, no dia 17 de Fevereiro do corrente ano, à República da Guiné Equatorial, em visita de 

trabalho, e estando o meu regresso previsto para o dia 18 do mesmo mês; 
Assim sendo, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, durante a minha ausência, as 

acções do Governo serão coordenadas pelo Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos 
Assuntos Parlamentares, Sr. Dr. Afonso da Graça Varela da Silva. 

 
Queira, Excelência, aceitar os protestos da minha elevada consideração e estima. 
 
Gabinete do Primeiro-Ministro, em São Tomé, aos 16 de Fevereiro de 2016. 
 
O Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, Dr. Patrice Emery Trovoada. 

 
 
 
 

Carta do Ex-Secretário-Geral do Sindicato dos Trabalhadores do Estado 
 

Exmo. Senhor 
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Presidente da Assembleia Nacional 
 
São Tomé 
 
N.º 324/656/STE/2016 
 
São Tomé, 12 de Fevereiro de 2016. 
 
Realizou-se no passado dia 10 de Fevereiro do ano em curso, pelas 10 horas, na Casa da Cultura, uma 

assembleia dos delegados, com o objectivo de analisar a proposta do afastamento do actual Secretário-Geral 
desta organização sindical, Aurélio Ayres da Mata Dias da Silva. 

A referida assembleia contou com a presença de vários delegados sindicais das destintas direcções da 
função pública, publicado no Diário da República n.° 31/98, assim como os membros fundadores da mesma. 

Após a análise e apreciação da proposta apresentada, a assembleia aprovou a proposta de afastamento 
do então Secretário-Geral, Aurélio Ayres Dias da Silva, e de imediato passou-se a analisar o candidato a 
substituir-lhe por um período de 90 dias, de conformidade com o estatuto desta organização sindical, o que 
findo este prazo o candidato eleito deverá submeter o sindicato ao congresso. Ficou então eleito o 3.° 
candidato mais votado, por impedimento do 2.°, no I Congresso do Sindicato dos Trabalhadores do Estado, o 
Inspector Júlio Carvalho. 

Assim sendo, venho mui respeitosamente informar a Vossa Excelência que cessei as minhas funções 
como Secretário-Geral do STE, desde 10 de Fevereiro do ano em curso, função a ser exercida a partir desta 
data, conforme a decisão da soberana assembleia, pelo Inspector Júlio Carvalho. 

 
Os nossos respeitosos cumprimentos. 
  
Aurélio Ayres Silva. 


